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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2024 
 
Município de Espumoso 
Secretaria de Educação, Cultura e Turismo 
Edital de Pregão Presencial nº 20/2024 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO  
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 140126/2024 

 
Edital de pregão presencial para 
contratação da Etapa II do Vesti-
ário Esportivo na comunidade 
do Pontão do Butiá, visando 
atendimento da demanda do 
município de Espumoso/RS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPUMOSO, no uso de suas atribuições, torna público, 
para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, 
na forma presencial, critério de julgamento menor preço, objetivando a construção da 
Etapa II do Vestiário Esportivo na comunidade do Pontão do Butiá¸ visando atendi-
mento da demanda do município de Espumoso/RS, visando atendimento da demanda 
do Município de Espumoso, RS, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
A sessão do pregão presencial será realizada no seguinte endereço: Praça Arthur Rit-
ter de Medeiros, s/n, na sede da Prefeitura Municipal de Espumoso, no dia 26 de se-
tembro de 2024, às 09 horas, sendo que todas as referências de tempo observam o 
horário de Brasília. 
 
1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a construção da Etapa II do vestiário esporti-
vo na comunidade do Pontão do Butiá, visando atendimento da demanda do Município 
de Espumoso, RS, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.  

1.2. Os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, crono-
gramas físico-financeiros e parâmetros do BDI, estão disponíveis no site do Município 
de Espumoso no endereço:  
http://espumoso.rs.gov.br/publicacoes/pregaopresencial/.  
 

http://espumoso.rs.gov.br/publicacoes/pregaopresencial/
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1.3. Será de inteira responsabilidade do ofertante o preço cotado, não se levando em 
consideração reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das 
propostas.  
 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:  
2.1. A licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilita-
ção em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamen-
te, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 
 
 
AO MUNICÍPIO DE ESPUMOSO 
EDITAL DE PREGÃO Nº 20/2024 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
----------------------------------------------------------------- 
AO MUNICÍPIO DE ESPUMOSO 
EDITAL DE PREGÃO Nº 20/2024 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 
3. CREDENCIAMENTO  
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, direta-
mente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente 
constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a inter-
vir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de do-
cumento de identidade e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa. 
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 
apresentada fora dos envelopes. 
 
4. DO CADASTRO 
4.1. Para efeito de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 23 
de setembro de 2024, os seguintes documentos: 
 
4.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o lici-
tante for pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), se o 
licitante for pessoa jurídica; 
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d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.1.1. Na hipótese de algum documento exigido na fase de habilitação jurídica já ter 
sido apresentado no momento do credenciamento ou cadastro, não haverá necessi-
dade de apresentá-lo no envelope nº 2 – Documentação.  
 
4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domi-
cílio ou sede do licitante, e com o Município de Espumoso, nos termos do art. 193 do 
Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
4.3 -  HABILITAÇÃO TÉCNICA:  
a) Responsável técnico devidamente registrado no CREA – Engenheiro Civil ou CAU – 
Arquiteto, registrado em seu quadro funcional por meio de carteira de trabalho, folha 
de registro de empregados, contrato de prestação de serviços ou outro meio legal que 
comprove essa situação permanente ou ainda, em caso de sócio ou diretor, por meio 
de contrato social; 
b) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo Conselho Regional de En-
genharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT); 
c) Certificado de Registro Profissional emitido pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho 
Federal de Técnicos Industriais (CFT) do(s) responsável(eis) técnico(s) da licitante; 
d) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de no mí-
nimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica profissional, fornecido por pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, devidamente certificado pela entidade profissional 
competente, comprovando que executou serviços de características semelhantes em 
qualidade e complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto 
da licitação, que deverá ser apresentado tanto pela empresa quanto por seu respon-
sável técnico; 
d.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) restringir-se às parcelas de maior relevância descritas 
na Planilha Orçamentária (ANEXO), observando-se os limites de valores e quantida-
des dispostos no artigo 67, §1º e/ou §2º da Lei nº 14.133/2021. 
e) Apresentação de atestado de visita emitido pelo Departamento de Engenharia do 
Município de Espumoso ou Declaração assinada pelo responsável técnico da licitante 
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afirmando que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contrata-
ção. 
e.1) A visita ao local das obras é facultada, e deverá ser realizada pelo responsável 
técnico ou sócio proprietário da empresa, acompanhado pelo(a) Engenheiro(a) ou ar-
quiteto(a) da Prefeitura Municipal, o(a) qual atestará esta visita. 
e.2) A visita será realizada até o dia 23 de setembro de 2024, pelos turnos da manhã e 
tarde, com saída do Centro Administrativo Municipal, e deverá ser agendada com an-
tecedência mínima de 24 horas através do telefone (54) 3383-4450, ramal 204, junto 
ao Departamento de Engenharia do Município de Espumoso, RS. 
 
 
4.4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do último exercício social já exigí-
veis e apresentados na forma da lei (com a indicação do n° do Livro Diário, número de 
registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamen-
tos) que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo que os mesmos de-
verão estar assinados por contador devidamente registrado no conselho regional com-
petente e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão es-
tar devidamente identificadas. 
a.1) As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes do SIMPLES tam-
bém estão obrigadas a apresentar o balanço patrimonial; 
a.2) No caso de empresa que ainda não encerrou seu primeiro exercício social, estan-
do por essa razão, impossibilitada de apresentar o balanço patrimonial e as demons-
trações contábeis, será admitida, somente para esta hipótese, a apresentação do ba-
lancete do mês imediatamente anterior ao da realização da licitação.  
a.3) Sociedades Anônimas deverão apresentar cópia autenticada ou original do Diário 
Oficial, em que foi publicado o último balanço. 
a.4) A análise da boa situação financeira da empresa far-se-á com base nos indicado-
res a seguir relacionados, os quais deverão ser apresentados em papel timbrado da 
empresa, assinados por contador devidamente registrado no conselho regional com-
petente e pelo Titular ou Representante legal da empresa: 
 
 
 
 
 

LC= 
AC , igual ou superior a 1,00 

PC    

     

LG= 
AC+ARLP , igual ou superior a 1,00 

PC + 
PELP    
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GE= 
PC+PELP , igual ou inferior a 0,50 

AT     

  
Liquidez Corrente: Ativo Circulante/ Passivo Circulante = Índice mínimo: 1,00  

Liquidez Geral: (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante) = Índice Mínimo: 1,00 

Grau De Endividamento: (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) / Ativo Total = 
Índice máximo: 0,50 

 
Legenda: 
LC= Liquidez Corrente           ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 
AC= Ativo Circulante             PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante          LG= Liquidez Geral 
AT= Ativo Total                     GE= Grau de Endividamento 
 
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 
apresentação do documento;  
c) Documento apto a comprovar que a pessoa jurídica possui capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor da contratação, 
ut artigo 69, §4º da Lei nº 14.133/21. 
 
4.4.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por cópia autenticada 
por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa ofi-
cial. Sendo que os documentos do item 4.2 poderão, ainda, serem extraídos de siste-
mas informatizados, mediante uso da tecnologia da certificação digital, ficando sujeitos 
à verificação de sua autenticidade pela Administração.  
 
4.5. Caso algum dos documentos obrigatórios exigidos para cadastro esteja com o 
prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do ca-
dastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabi-
litação. 
 
 
 
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inici-
almente, receberá o envelope nº 01 - Proposta e o envelope nº 02 - Documentação. 
5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
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5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento da interessada, que deverá comprovar, 
por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, 
bem como para a prática dos demais atos do certame, além de declarar: 
a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação1. 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pa-
ra reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas2. 
d) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empre-
sa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agri-
cultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complemen-
tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valo-
res somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte3. 
f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas4. 
g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República5. 
h) Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que ve-
nham a ser solicitados pelo pregoeiro, bem como o eventual pedido de Cadastro de 
Registro de Fornecedor (CRF), deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 03 
dias úteis, ao seguinte endereço eletrônico: protocolo@espumoso.rs.gov.br. 
 
 
6. PROPOSTA: 
6.1. O envelope n.º 01 deverá conter: Proposta  
6.1.1. A mídia CD-R, DVD-R OU PENDRIVE contendo o arquivo XML da Proposta Fi-
nanceira; 
6.1.1.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (ses-
senta) dias, deverá ser preenchida em formulário padronizado de proposta constante 

 
 
1 Art.67, VI da Lei nº 14.133/2021. 
 
2 Art.63, IV da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
3 Art.4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
4 Art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
5 Art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021. 

mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br
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no ANEXO III, que também estará disponível em arquivo XML (EXtensible Markup 
Language). Este arquivo contém os itens que estão sendo licitados, para que os pro-
ponentes interessados realizem o download, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, 
no aplicativo “Digifred Proposta”, para digitação de valores propostos, sendo que no 
item que gerar dúvida, será DESCLASSIFICADO.  
6.1.1.2. Não serão enviados/recebidos arquivos e/ou aplicativo de forma diversa da 
constante do presente Edital;  
6.1.1.3. Composição do arquivo XML e o aplicativo Digifred Proposta:  
6.1.1.3.1. Arquivo XML (EXtensible Markup Language) - arquivo contendo os itens que 
devem ser cotados, requisito necessário para os fornecedores;  
6.1.1.3.2. Aplicativo Digifred Proposta - aplicativo utilizado para preencher a proposta 
comercial em formulário padrão.  
6.1.1.3.3. O nome e extensão do arquivo XML gerado após o preenchimento da pro-
posta financeira NÃO deverá ser renomeado, uma vez que este já salva automatica-
mente com o CNPJ da empresa licitante.  
6.1.2. A Proposta Financeira impressa da mídia (CD-R, DVD-R OU PENDRIVE), com 
as mesmas informações do arquivo sendo que a mesma deverá conter carimbo e as-
sinatura; 
6.1.3. Planilha de quantitativos e custos unitários; 
6.1.4. Planilha orçamentária que subsidiou o preço global, assinado pelo responsável 
técnico da licitante, cujo nome, título e registro no CREA/CAU, deverá constar de ma-
neira legível e clara no documento;  
6.1.5. Cronograma físico-financeiro, ou de desempenho assinado pelo responsável 
técnico da licitante, cujo nome, título e registro no CREA/CAU, deverá constar de ma-
neira legível e clara no documento; 
6.1.6. Tabela de composição de BDI, assinada pelo responsável técnico da licitante, 
cujo nome, título e registro no CREA/CAU, deverá constar de maneira legível e clara 
no documento.  
6.1.7. Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das obras 
e/ou serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinada pelo repre-
sentante legal da licitante e por técnico legalmente habilitado.  
6.1.8. O Proponente deverá apresentar garantia de obra não inferior a 05 (cinco) anos, 
assinado pelo representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico le-
galmente habilitado; 
6.1.9. Deverá cada licitante acondicionar adequadamente a sua mídia, sendo que o 
Município não se responsabilizará por danos ou defeitos nas referidas mídias, por 
acondicionamento errôneo por parte do licitante; 
6.1.10. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direi-
tos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 
no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
7. DOCUMENTAÇÃO 
A licitante vencedora deverá apresentar, dentro do envelope nº 2, os seguintes docu-
mentos: 
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a) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração outorgando poderes 

ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.  

b) Certificado de Registro de Fornecedor – CRF, atualizado e fornecido pelo Municí-
pio. 
 
8. VEDAÇÕES 
8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou in-
diretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei-
ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de traba-
lho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empre-
go, nos termos da legislação que disciplina a matéria.6 
8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licita-
ção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato7. 
 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES: 
9.1. Como critério de aceitabilidade dos preços, não serão admitidas propostas com 
preço global superior a R$ 148.812,07 (cento e quarenta e oito mil, oitocentos e doze 
reais e sete centavos). 

 
6 Art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
7 Art. 48, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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9.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamenta-
damente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital. 
9.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação após a fase de lances; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
9.4. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
9.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 
sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 
que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classifi-
cadas. 
9.6.1 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lan-
ces públicos e sucessivos. 
9.6.2. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
desempate na forma de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
9.6.3. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos 
e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a 
proclamação da vencedora. 
8.6.4. Dada a palavra à licitante, esta disporá de 02 (dois minutos) para apresentar 
nova proposta. 
9.6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1000,00 
(mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
9.6.6. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 
9.6.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo prego-
eiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
9.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classi-
ficada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração po-
derá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 
9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das pro-
postas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
9.9. A dotação orçamentária para a realização da presente obra é a seguinte: 
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10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério 
do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresen-
tado as declarações de que trata o item 4.3, alíneas “d” e “e” deste Edital; 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aque-
las situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresen-
tar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até en-
tão, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova pro-
posta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às de-
mais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 
que se enquadrarem na hipótese do item 9.1 deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
10.1.4. O disposto no item 10.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados 
os seguintes critérios de desempate, nesta ordem8: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser uti-
lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decor-
rentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
9.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferên-
cia, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 
8 Conforme o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, neces-
sários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao úl-
timo lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados 
no prazo fixado no item 4.3, alínea “h”, deste Edital. 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
valor de referência da Administração. 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previs-
tas no edital. 
11.5. O licitante vencedor da etapa de lances terá o prazo de 05 (cinco) dias para 
apresentar a proposta atualizada através de Arquivo XML (EXtensible Markup Lan-
guage) junto à Administração Pública Municipal. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de propostas, os documentos exigidos no envelope 2 serão 
examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sí-
tios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. Após a entrega dos docu-
mentos, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimen-
to das propostas9. 
12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação10.  
12.3. As certidões apresentadas na fase de cadastro ou habilitação, que tenham sido 
expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade 
de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova 
apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  
12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a de-
claração exigida no item 4.3, alíneas “d” e “e”, deste Edital e que possua alguma res-
trição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 

 
9 Art. 64, I e II da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
10 Art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
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5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 
que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do res-
pectivo prazo. 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e as-
sim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo pre-
visto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação.  
12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes efi-
cácia para fins de habilitação e classificação11.  
12.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. DOS RECURSOS  
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu-
são, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inti-
mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci-
são recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deve-
rá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimen-
to dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.12 

 
11 Art. 64, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
12 Art. 168 da Lei nº 14.133/2021. 
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14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos admi-
nistrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, sob pena de decair o direi-
to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e des-
de que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato e 
nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração da ata nas condições propostas pelo licitan-
te vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos as-
sumidos. 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 
15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atuali-
zação nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanes-
centes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracteri-
zará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades le-
galmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de pro-
posta em favor do órgão licitante. 
 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1 A vigência do contrato será de 90 (noventa quarenta) dias a contar da autoriza-
ção de início de obra, admitida a prorrogação, fulcro no artigo 107 da Lei nº 
14.133/2021. 
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16.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com a Contratada.  

16.3. O índice de reajustamento de preço é o INPC, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado, em observância ao artigo 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

16.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rela-
ção à vigência da contratação. 

 
 
17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado contra empenho e mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura. 
17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visua-
lização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de forne-
cimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior libera-
ção do documento fiscal para pagamento. 
17.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis da 
apresentação da Nota Fiscal, após o período eleitoral, observando-se o artigo 73, VI, 
da Lei 9504/97. 
17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente, e 
a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 
concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moti-
vo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
18.1 deste edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 
cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2 do presente Edital 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme previsto no item 17.2 do presente Edital.  
18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa-
gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda des-
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial-
mente. 
18.6. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 deste Edital não exclui, em hipó-
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pú-
blica. 
18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 17.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 
18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 17.2 do pre-
sente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) di-
as úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as pro-
vas que pretenda produzir. 
18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de jun-
tada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado po-
derá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação. 
18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilíci-
tas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previs-
tos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sanci-
onado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatori-
edade de análise jurídica prévia. 
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18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 17.2 do pre-
sente edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implan-
tação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal, com endereço na Praça Arthur Ritter de Medeiros, s/n, na cidade de Espumo-
so, RS, setor de Licitações, pelo fone 54 3383 4450 – ramal 205 ou pelo e-mail proto-
colo@espumoso.rs.gov.br, no horário compreendido entre as 08 horas e 11h30min e 
entre 13h30min às 16 horas. 
19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulga-
das pelo órgão licitante no seguinte endereço: 
https://espumoso.rs.gov.br/publicacoes/pregao-presencial/ 
 
19.3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
19.3.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 
nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
19.3.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
19.3.5. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 
objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 
o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
19.3.6. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto 
no edital. 
19.3.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso para dirimir quaisquer litígios ori-
undos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qual-
quer, por mais privilegiado que seja. 
 
20. ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL:  

20.1 TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I 

mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br
mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br


 

 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO 

 

 

 

 
20.2 MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA- ANEXO II 
20.3 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRE-
SA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
20.4 MODELOS DE DECLARAÇÕES – ANEXO IV 
20.5 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO – ANEXO V 
20.6 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – ANEXO VI 
20.7 MEMORIAL DESCRITIVO– ANEXO VII 
20.8 PROJETO –ANEXO VIII 
20.9 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ANEXO XII 
20.10 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – ANEXO XIII 
20.11 BDI – ANEXO XIV 
20.12 ENCARGOS SOCIAIS – ANEXO XV 
20.13 ART – ANEXO XVII 
 

 
 
Espumoso, RS, 06 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
Douglas Fontana 

Prefeito Municipal  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este edital foi devidamente examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 
Em _____-_____-________ 
            ____________________ 

Fernando Schmitz Audino 
OAB/RS 78.235 
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TERMO DE REFERÊNCIA – ETAPA II DO VESTIÁRIO ESPORTIVO DO PONTÃO DO 
BUTIÁ 
Processo Administrativo n°140126/2024 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para construção da Etapa II do Vestiário Esportivo na comu-

nidade do Pontão do Butiá, visando atendimento da demanda do município de Espumo-

so/RS. 

1.2. Os serviços a serem contratados possuem natureza comum, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. Os itens necessários para execução do objeto do presente contrato encontram-se em 

Anexo 03 – Planilha Orçamentária, apensada no Estudo Técnico Preliminar, o qual segue o 

presente termo de referência. 

1.4. O prazo para realização da licitação perdura até 30 de setembro de 2024. A vigência 

do contrato será de 90 dias a contar da Autorização de Início de Obra, podendo ser prorro-

gado.  

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-

rência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar e Anexo 01 – Memorial Descritivo, apêndices deste Termo de Referência. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Com o início da Obra, haverá o desenvolvimento desta seguindo o cronograma apresentado 

no Anexo 04 – Cronograma Físico Financeiro.   

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-

quências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota-

das tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-

vidências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

6.5.1. A fiscalização será exercida por servidor competente a ser designado pela se-

cretaria correspondente. 

6.5.2. A gestão do contrato será realizada pelo secretário(a) da secretaria correspon-

dente ao processo em questão.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR). 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as ativi-

dades contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos, no prazo de elencado no item “Modelo de Execução do 

Objeto”. 
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7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em con-

sonância com os indicadores previstos. 

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

7.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacor-

do com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuí-

zo da aplicação das penalidades. 

7.5. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Pagamento 

7.6. Para fins de pagamento, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 
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e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li-

quidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilida-

de de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do-

cumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Prazo de pagamento 

7.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias da apresentação da no-

ta fiscal, ressalvado o período de três meses anteriores ao pleito, estipulado no artigo 73, VI, 

a da Lei 9504/97.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-

ÇÃO, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 148.812,07 (cento e quarenta e oito mil oi-

tocentos e doze reais com sete centavos), conforme custos unitários apostos em Anexo 03 

– Planilha Orçamentária.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos, os quais serão apresentados em anexo com a identificação dá rubrica e da con-

ta que será utilizado o recurso financeiro.  

Espumoso, 05 de setembro de 2024. 

Gabriel Stefenon Ozelame  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Dados bancários: 
 
 
 

Apresentamos nossa proposta financeira para a contratação de empresa para construção da 

Etapa II do Vestiário Esportivo na comunidade do Pontão do Butiá, visando atendimento da 

demanda do município de Espumoso/RS, consoante valores totais orçados no Termo de Refe-

rência - Anexo I. Valor unitário e total da obra é de R$ ............ (valor por extenso), consideran-

do R$ .............(valor por extenso) para mão-de-obra e R$ .............. (valor por extenso) para 

materiais, conforme planilha de orçamento em anexo.  

 
 
 
 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
 
 
 
 
 

Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhis-
tas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, bom como, todos e quaisquer tributos, 
contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de 
obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim, todos os custos dire-
tos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e es-
pecificações (ANEXO I). 

 
Espumoso, RS,___de________________de 2024. 
 
 
 

Nome da empresa 
Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 
 
 
 
 
________________________(nome da empresa)___________________, inscrita no CNPJ 
nº________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF 
nº___________________ DECLARA, para fins do disposto no item 3.4.1  do Edital de nº  
_____________ , sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empre-
sa, na presente data, é considerada: 
  
 (  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do Art. 18-A da Lei Com-
plementar nº. 123/2006, acrescido pela Lei 128/08; 
 (   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 (   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complemen-
tar nº 123/2006; 
 (   ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e goza-
rão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

(   ) DECLARAMOS possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e preten-
demos utilizar o prazo previsto no art. 43, §1º da lei Complementar nº 123/2006, para regulari-
zação, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita ás 
sanções previstas na lei federal nº 14.133/2021.   
 
 DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 (localidade), _______de __________de 2024. 
 
 
 
________________________ 
Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica 
da empresa licitante. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

 

(Nome da Empresa), (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.............., neste 
ato representada pelo seu representante legal (nome do representante legal), portador da Car-
teira de Identidade nº......................., CPF nº........................, para fins de participação no Pre-
gão Presencial 20/2024, DECLARA ao Município de Espumoso – RS, sob as penas da lei, que: 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços 
se encontra em conformidade com as exigências do referido Edital, se comprometendo a en-
tregar os objetos e/ou a prestar os serviços que lhe forem adjudicados conforme a descrição do 
Termo de Referência – ANEXO I deste edital. 

b) Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (de-
zesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância 
ao artigo 68, VI, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

c) Não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou contratar com 
a Administração Pública, nos termos do inciso III, do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
suas alterações, bem como comunicará qualquer fato superveniente à entrega dos documentos 
para cadastramento que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, 
regularidade fiscal e econômico-financeira. 

d) Não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação (conforme Lei Federal nº 14.133/2021) e que 
não possui em seu quadro funcional e/ou societário, servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação.  

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

Espumoso, RS____de_________________de 2024. 

 

Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO V 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
(Nome da empresa), (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº_________________, nes-
te ato representada pelo (a) seu (a) representante legal (nome do (a) representante legal), por-
tador (a) da Carteira de Identidade nº____________, inscrito (a) no CPF sob o 
nº____________________, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial 
nº________/2024, credencia o (a) Sr. (a) ___________________, portador (a) de documento 
de identidade com RG nº __________________________, para participar em procedimento 
licitatório, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz res-
peito aos interesses da representada. 
 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

______________________, ___de_________________ de 2024. 
 
 
 

Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.... 
 

Pregão nº. ____/20___ 
 
  

O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO - RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Arthur Ritter de Medeiros, s/n, na cidade de Espumoso – RS, inscrito no CNPJ sob nº. 

87.612.743/0001.09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DOUGLAS FONTA-

NA, doravante denominado Contratante, de um lado e, do outro, a empresa  (    ), estabelecida 

à  (     ), na  cidade de (     ) inscrita no CNPJ sob n.º (     ), neste ato representada pelo Sr. (   ), 

inscrito no CPF sob o nº (   ), doravante denominada  Contratada, ajustam entre si, e na me-

lhor forma de direito, o presente contrato, visando a construção da Etapa II do Vestiário 

Esportivo na comunidade do Pontão do Butiá, visando atendimento da demanda do mu-

nicípio de Espumoso/RS, conforme Termo de Referência – Anexo I ao Edital, autorizado 

no Processo Administrativo nº 140126/2024 que instruiu o certame licitatório, na modalidade 

Pregão presencial nº. 020/2024, em observância ao regramento legal previsto na Lei nº 

14.133/2021.  

 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para a construção da Etapa II do Vestiário Esporti-
vo na comunidade do Pontão do Butiá, visando atendimento da demanda do município de Es-
pumoso/RS, conforme Termo de Referência – Anexo I ao Edital.  
 
2. VALIDADE 
 
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a contar da autorização de início 
da obra, admitida a prorrogação, fulcro no artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compe-
tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiti-
da a negociação com a Contratada. 
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3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .....(...) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-
tes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne-
cessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis da apresentação 
da Nota Fiscal, após o período eleitoral, observando-se o disposto no artigo 73, VI, da Lei 
9.504/97. 

 

7. REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conta-
do da data do orçamento estimado, em ............... 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pre-
ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusi-
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dife-
rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9       Eventuais alterações de quantitativos reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e se-
guintes da Lei Federal 14.133/2021. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contro-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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vérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do reque-
rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para repre-
sentá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade su-
perior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-
trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fer-
ramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qual-
quer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fisca-
lização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspon-
dente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-
necedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documen-
tos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tri-
butos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-
ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.10. Comunicar à Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-
rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus pre-
postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos do-
cumentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servi-
ços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou ins-
trumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-
vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-
tisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante. 

10.  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra-
tivo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedi-
mento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses per-
mitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contra-
tado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7.  A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua ob-
servância. 

10.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, de-
vendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificada-
mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusi-
ve quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual con-
trolado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comuni-
cados à autoridade nacional. 

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-
tração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 120 
(cento e vinte) dias; 
a. O atraso superior a sessenta dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
b.  compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamen-
to eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida ad-
ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da co-
municação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con-
traditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ou-
tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-
da com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po-
deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rela-
ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apli-
cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, to-
tal ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo con-
trato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorroga-
da até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequa-
ção do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administra-
tivas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as me-
didas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou an-
tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense-
jará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeni-
zatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí-
ficos deste exercício descritos na dotação abaixo discriminada: 

 
2090 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS MUNICIPAIS 
4490.51.00.00.00.00 Obras e instalações 
 

15. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nor-
mas e princípios gerais dos contratos. 

16. ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO 

 

 

 

 
17. DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 A fiscalização pela totalidade da prestação de serviços objeto do presente instrumento 
será realizada pelo Município contratante através de servidor designado pela secretaria compe-
tente. 

 
18. DA PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condi-
ções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
19. FORO 
19.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes oriundas do presente contrato, 
fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso, RS. 
 
E, por assim haverem acordado, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, juntamente na presença de 02 (duas) testemunhas, para que gere seus jurídicos e 
legais efeitos.  
  
   
           Espumoso, RS, ____ de ____________ de 20___. 
 
 
____________________________                            ________________________________ 
Douglas Fontana 
Prefeito Municipal                                                           Representante da Empresa 
                
 
____________________________                            ________________________________ 
               Testemunha                                                            Testemunha 
 
 
 
 


